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A) I n f o r m a ç õ e s :  

 
Professor (a): Camila Gonçalves De Mario 

Horário: Quinta-feira – 14h às 17h 

 

B )  E m e n t a :  O propósito deste curso é apresentar e discutir métodos substantivos, 
qualitativos e endógenos de avaliação de políticas públicas, pensados como uma 
alternativa à avaliações essencialmente quantitativas realizadas por atores externos, que 
mormente desconhecem o processo de produção do programa ou política pública, 
seguindo métricas e interesses determinados por grupos e atores estranhos ao contexto 
no qual as políticas se inserem. Parte-se do entendimento de que a avaliação de políticas 
públicas deve ser pensada de forma contínua, integrada ao processo de produção da 
política, realizando-se de uma perspectiva participativa (incorporando os atores envolvidos 
nesse processo). Trabalhada de uma perspectiva sistêmica e endógena, as avaliações são 
excelentes instrumentos de gestão pública pois permitem ao gestor identificar problemas e 
buscar soluções coletivas visando garantir que os propósitos da política sejam cumpridos.  
Considera-se que as avaliações precisam adotar uma perspectiva substantiva porque 
avaliar significa construir uma relação de causalidade entre os propósitos e metas de um 
programa e seus resultados. Estabelecer uma relação de causalidade, implica em 
conhecer os objetivos, a intenção, o desempenho e estabelecer uma relação entre esses 
elementos e os resultados alcançados. O que se faz, portanto, é estabelecer um valor 
sobre os significados e efeitos de uma política pública. Da perspectiva do estado 
democrático de direito e da justiça social, isso significa questionar as concepções de 
estado, cidadania, pessoa e justiça que estão no cerne da política, orientam sua relação 
com a sociedade e como estas se fazem presentes em seus processos e resultados. 
 

 

C) Objetivo: Introduzir os principais debates sobre avaliação substantiva e qualitativa de 

políticas públicas. Discutir concepções de justiça social e o papel das políticas públicas 

para realização dos direitos sociais no Brasil. 
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